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Passado mais de um ano, volta o boletim do Fórum de Microfinanças Rio de Janeiro. Sua
intermitência é sintoma inequívoco da persistente fragilidade do setor, particularmente em
terras fluminenses. Apesar de a unidade de acesso a serviços financeiros do SEBRAE Rio ter
feito o esforço solitário de investir na produção de informação, estimular a interlocução
entre atores e desobstruir os parcos e instáveis canais de financiamento para pequenos
produtores do Estado, os resultados são tímidos frente ao que solicitam os
empreendedores rejeitados pelo sistema financeiro tradicional. 

Não obstante o interesse e compromisso de poucos, O limitado entendimento dos alicerces
microeconômicos do empreendedorismo, particularmente os dos negócios menos
estruturados, cerceia a construção de uma estratégia de longo prazo, articulada com o setor
privado, convergente e complementar à oferta de outros serviços de desenvolvimento
empresarial, pertinente para o crescimento consistente dos microempreendimentos.

As políticas governamentais em vigor foram engendradas em marco político-institucional
desarticulado e autocrático. Construídas a partir da lógica de que o poder central, por
vezes populista, é capaz de impor à sociedade e ao mercado políticas destituídas de
sentido econômico. Os programas dos Governos Federal, Estadual e municipais não foram
capazes de atender às efetivas necessidades dos empreendedores de baixa renda.

A sucessão de mudanças de programas estaduais comprometeu o desenvolvimento do
mercado fluminense de microcrédito. Por falta de políticas públicas consistentes, as
instituições que sobrevivem não têm a dimensão necessária para atender a demanda.
Ademais, a heterogeneidade do Estado, inclusive intra Região Metropolitana, requer
diversidade de operadores. O quadro desalentador do Rio de Janeiro, com um número
irrisório de instituições, está muito distante do necessário para melhorar a vida dos seus
mais de 860 mil empreendedores (ECINF - 2003/IBGE).

Sem um cardápio de ações que incentive a participação do setor financeiro tradicional, a
entrada de novos investimentos privados e iniciativas sem fins de lucro, não haverá como
estabelecer as bases de um sistema perene de financiamento das atividades produtivas dos
micro e pequenos empreendimentos do Estado do Rio de Janeiro.

A construção das políticas há de partir do esforço articulado do Governo do Estado, com
as Secretarias de Estado de Desenvolvimento, do Trabalho, os bancos privados e públicos, o
Fórum de Microfinanças Rio de Janeiro, a ABSCM, a ABCRED, a Investe Rio, o SEBRAE/RJ e
as principais prefeituras fluminenses. 

Para que frutifiquem, precisam estruturar-se a partir de diagnóstico sólido, para
apreender as reais necessidades dos diferentes prospectivos provedores de crédito e dos
empreendedores. É imperativo que se desenvolvam sobre a fundação de uma nova
arquitetura institucional, duradoura e imune a interesses político partidários, que
pertença à sociedade, em sua maior amplitude.

Sem o compromisso indelével do Governo do Estado de estabelecer bases sólidas e
perenes para a criação de uma ambiência adequada para o desenvolvimento do
microcrédito, o esforço da sociedade para alargar a oferta de crédito será mais difícil.
Sua ausência imporá custo social adicional aos empreendedores fluminenses, órfãos de
políticas públicas eficazes de desenvolvimento empresarial,  condenados à falta de
oportunidades de acesso a fatores de produção e serviços de desenvolvimento,
essenciais para saírem da condição de pobreza em que se encontram.

Manuel Thedim7 Apoio

A N O  2 0 0 7  |  N º 7



2

Enfrentando os desafios do empreender: A N G E L A  F O N T E S

ALGUNS DADOS SOBRE EDUCAÇÃO 
E TRABALHO EM RELAÇÃO ÀS MULHERES

Em 20051, a população brasileira total era de 184
milhões de habitantes, sendo que quase 83%
viviam nas cidades. As mulheres representavam
cerca de 51% da população do país naquele ano.
O maior número de mulheres pode ser explicado
tanto em função da maior expectativa de vida
feminina – em 2005, a esperança de vida ao
nascer era de 75,8 anos para elas, comparada a
68,1 entre os homens – como da
sobremortalidade masculina – visto serem
vítimas especialmente da violência urbana em
maiores proporções do que as mulheres.

Verificou-se o aumento da participação de
famílias com chefia de mulheres em
consonância com o crescimento da importância
socioeconômica do papel da mulher e sua nova
inserção no contexto familiar. A identificação
das mulheres como responsáveis pela família
está relacionada à sua incorporação à vida
pública e ao mercado de trabalho, o que vem

ocorrendo ao longo das últimas décadas e se
acentuando nos últimos anos. Vale dizer, é ao
sair do espaço doméstico, relacionado com as
dimensões familiar e comunitária para buscar
seu lugar no espaço público, no qual as relações
de mercado e da política constituem ações
excludentes, que as mulheres são desafiadas a
completar suas identidades e a se assumirem
enquanto “sujeito da própria história”.

Este movimento está diretamente relacionado
com a ampliação do acesso à educação. Em 2005,
as mulheres de 15 anos ou mais de idade
apresentavam uma escolaridade média de 7,1 anos
de estudo, comparados a 6,8 anos entre os
homens. Entre a população ocupada residente
nas áreas urbanas, em 2005, os homens possuíam
uma média de 7,8 anos de estudo, enquanto que
as mulheres ocupadas possuíam 8,7 anos,
ultrapassando o nível fundamental de ensino. 

As mulheres são mais escolarizadas do que os
homens e também apresentam taxas de

O processo de passagem da mulher do mundo doméstico para o público foi e ainda é acompanhado de tensões
relacionadas com seu afastamento do cotidiano familiar, das tarefas domésticas e da inexistência de discussão sobre a
divisão social e sexual do trabalho pela sociedade. Neste sentido, continua posto o desafio de um debate amplo sobre
valores e culturas com o objetivo de propor novas formas para absorver as necessidades geradas pelos novos papéis e
atribuições das mulheres e, em conseqüência, pelo que vem sendo exigido dos novos homens.

Ao mesmo tempo, há que se considerar o papel fundamental do Estado na prestação de serviços públicos que em muito
apóiam as famílias para que seus membros saiam para as diferentes atividades de trabalho, estudos e/ou lazer. São os
serviços relacionados principalmente aos “cuidados” com crianças e idosos, tanto na área da educação quanto na área da
saúde, aqueles que mais aliviam a carga das tarefas domésticas ainda sob a responsabilidade das mulheres. Entretanto, os
demais serviços urbanos têm papel relevante na liberação do tempo de trabalho empregado na trabalheira de todo o dia
para que as mulheres obtenham o usufruto pleno de sua inserção social.

analfabetismo inferiores: em 2005, 10,8% das
mulheres com 15 anos ou mais eram analfabetas
e 23% consideradas analfabetas funcionais. Entre
os homens, esses percentuais eram de 11,3% e
24,1%, respectivamente. Entretanto, quando
examinada a população com 40 anos ou mais de
idade, as taxas de analfabetismo feminino
superam as masculinas, visto que muitas
mulheres daquelas gerações não tiveram
oportunidade de estudar quando jovens.

Se as mulheres possuem vantagens na esfera
educacional, essa não está refletida no mercado
de trabalho. É precisamente no campo do
trabalho que boa parte das discussões sobre
igualdade, eqüidade e respeito à diversidade
encontra seu espaço.

Vale salientar que desde o início da década de
1990 foi verificado um aumento significativo da
participação das mulheres no mercado de
trabalho. Se em 1995, 54,3% das mulheres de 10
anos ou mais se encontravam ativas, ou seja,
empregadas ou à procura de emprego, em 2005
esse percentual chega a 59,1% da população
feminina, acompanhado de uma tendência de
queda da taxa de atividade masculina no mesmo
período. Entretanto, o trabalho das mulheres
tende a ser subvalorizado. As ocupações e os
setores produtivos onde predominam a força de
trabalho feminina em geral são vistos como
“transbordamento” das funções de cuidado
exercidas nos espaços doméstico e familiar
sendo, assim, pouco valorizadas social e
economicamente.

Uma vez empregadas, as mulheres concentram-
se em profissões bastante diferentes daquelas
ocupados pelos trabalhadores do sexo
masculino. São, em proporções maiores que os
homens, empregadas domésticas, trabalhadoras
na produção para o próprio consumo, não-
remuneradas e servidoras públicas, enquanto os
homens encontram-se proporcionalmente mais
presentes na condição de empregados (com e

sem carteira assinada), conta-própria e
empregador. Considerando o mesmo número de
horas trabalhadas, em 2005, as mulheres
ocupadas ganhavam, em média, 71% do
rendimento auferido pela população masculina
(R$617,00 frente a R$870,00).

Pouco ou nada falamos aqui sobre o hiato entre
o mercado formal de trabalho e o informal.
Entretanto é sabido que no mercado informal as
mulheres são a maioria. O maior contingente de
trabalhadoras do país é formado pelas
empregadas domésticas, representadas por mais
de seis milhões de mulheres pobres, com baixa
qualificação e custos baixos, que embora
tenham sua profissão regulamentada em muito
sofrem com a informalidade e ausência de
direitos previdenciários. No Brasil, a existência
desta trabalhadora possibilitou e/ou facilitou
que a prestação dos serviços domésticos
continuasse sob a responsabilidade de uma
mulher, que ou o executa em sua própria casa
ou está em uma “casa de família” executando
aquele mesmo serviço sob as ordens de uma
outra mulher que, por sua vez, pode ou não
estar “trabalhando fora”. 

Vale destacar que as mulheres, e as mulheres
pobres em especial, sempre trabalharam e são
elos fundamentais de uma corrente que busca
romper com um código milenar de
comportamento. Ter como influir no processo
de inserção desigual no mundo do trabalho
ocorrido com as mulheres frente aos
mecanismos discriminatórios e preconceitos,
postos pela tradição secular, resulta
positivamente no alcance da eqüidade de
gênero e autonomia econômica das mulheres. 
A desigualdade na participação nos processos
de tomada de decisões tem como conseqüência
a exclusão da perspectiva de gênero das
agendas políticas, econômicas e sociais,
resultando em desequilíbrio e perpetuando
determinantes estruturais.

1 * O presente texto teve como origem a Mesa de Debate sobre Gênero e Microfinanças realizada no IETS, em 06/11/2007, que contou com a
participação da Profa Fany Malin Tchaicovsky , coordenadora de pesquisa do Núcleo Trabalho e Contemporaneidade do Instituto de Psicologia
do Centro de Ciências Humanas da UFRJ, voluntária do Banco da Mulher, Manuel Thedim, Diretor do Instituto de Estudos do Trabalho e
Sociedade – IETS, Maria Madalena Colette, Diretora do Serviços, Estudos e Realizações para o Desenvolvimento Sustentável - SERE, Melissa
Abla, Consultora do Fórum de Microfinanças do Estado do Rio de Janeiro, Vanusa de Abreu, Coordenadora da Agência Zona Oeste do Vivacred,
com mediação de Angela Fontes. Recebeu, também, contribuições do trabalho apresentado pela mediadora no X Encontro Nacional da ABET,
novembro de 2007, Salvador/BA,“Em busca da eqüidade de Gênero”.

1 ** Angela M. Mesquita Fontes, Doutora em Geografia, área de concentração Gestão do Território, UFRJ. Mestre em Planejamento Urbano e
Regional, COPPE/UFRJ. Economista, Faculdades Cândido Mendes. Consultora do Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, a
partir de maio de 2007. Subsecretária de Planejamento de Políticas para as Mulheres da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, da
Presidência da República, durante o período de maio de 2004 a abril de 2007.

Os dados apresentados, salvo indicação em contrário, são da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) 2005. 3
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AUTONOMIA ECONÔMICA
E EQÜIDADE DE GÊNERO

É considerando o quadro apresentado que
propomos seja pensada a relação das mulheres
com as atividades empresariais como uma das
formas de respondermos à necessidade de
afirmarmos nossa autonomia econômica e
financeira2 enquanto uma das estratégias de
enfrentamento da relação de poder desigual entre
homens e mulheres na sociedade.

Isto por que é neste contexto que as mulheres
empreendedoras investem sonhos e recursos em
micro e pequenas empresas e em menor grau em
grandes empresas. Estudos e pesquisas sobre o
significado de trabalhar3 e a motivação para a
realização4, orientação empreendedora,
informaram que a mulher brasileira em relação a
motivação para empreender não deixava nada a
desejar frente às demais participantes dos outros
cinco países pesquisados no que diz respeito às
componentes que, complementadas por
instrumentos administrativos como plano de
negócio, levariam ao sucesso do empreendimento.
As componentes, comuns a mulheres e homens,
dizem respeito a: enfrentar incertezas; enfrentar
dificuldades; assumir responsabilidade pessoal;
assumir risco calculado; resolver problemas – ao
invés de seguir instruções; procurar o
perfeccionismo; e, finalmente, aceitar a
competitividade. 

Vale registrar que as pesquisadas já eram mulheres
envolvidas com micro e pequenas empresas,
significando que os resultados são específicos ao
grupo e possui o viés de considerar mulheres que
já haviam ultrapassado a primeira barreira do
imobilismo cultural. A importância dos resultados
é dada não apenas pelo conhecimento adquirido
do perfil do grupo e neste sentido possibilitar de
modo adequado formas de capacitação que
atendam as demandas específicas como
formulação de políticas e projetos que considerem
as relações de gênero e em especial as mulheres.

O que fica da verificação empírica aleatória é que a
princípio as mulheres quebram a barreira histórica
da discriminação e se tornam empreendedoras com
personalidades próprias, que possuem em maior ou
menor grau as componentes citadas acima. Os
processos de formação das empresas vão exigir

diferentes formas de financiamento e, então, de
acordo com o tamanho do negócio procuram
diferentes linhas de crédito.

A promoção de mecanismos que permitam às
mulheres beneficiar-se da gama completa de
oportunidades econômicas que o país ofereça é
pressuposto para um desenvolvimento
sustentável. Aumentar o engajamento
econômico das mulheres não apenas beneficia
os indivíduos diretamente envolvidos, mas
também melhora o bem-estar material da
sociedade como um todo. 

Políticas de desenvolvimento empresarial que
considerem a especificidade das mulheres
visam não apenas a qualidade de vida da
própria mulher como também o efeito
multiplicador de seus resultados, visto que as
mulheres possuem, pelas questões culturais
expostas anteriormente, o senso de “cuidados”
tanto com a coletividade – administração
comunitária – quanto com a própria família –
produção e reprodução. Trabalha-se com o
diferencial econômico. Nos últimos anos os
relatórios das agências do sistema ONU
demonstraram a necessidade de inclusão da
força de trabalho de metade da população
mundial no processo produtivo, independente
da escala de desenvolvimento em que se
encontre o país. 

Vale ressaltar que ainda temos situações nas quais
políticas e projetos pressupõem o discurso sobre
ser mulher e ser homem para alcançarem seus
objetivos. Estes casos ocorrem quando as atividades
previstas reforçam o papel tradicional de mulheres
e homens. Neste caso, volta-se a “fechar” as
mulheres no âmbito do doméstico, incentivando
atividades econômicas feitas no interior do espaço
doméstico, com a roupagem do horário flexível, da
possibilidade do não afastamento do núcleo
familiar e da formação de micro e pequenos
negócios no espaço de moradia. Temos sempre
presente que a política não é neutra e, em geral, é
formulada em meio à cegueira de gênero e jogos de
interesses consideráveis. 

É possível afirmar que mulheres e homens possuem
direitos iguais de acesso ao crédito no Brasil, ou seja,
as regras e exigências não distinguem o sexo do(a)
tomador(a). Entretanto, para as mulheres antes do

primeiro crédito há todo um vivenciar de romper
barreiras culturais, romper discursos pseudamente
libertários, romper medos e receios vindos da baixa
auto-estima, o não enfrentamento da porta de vidro
dos grandes bancos comerciais ditos populares, a
presença inibidora do(a) gerente não sensível às
diferenças de gênero presentes no dia-a-dia da
agência bancária, a pouca divulgação das instituições
de microcrédito com juros mais adequados, o pouco
conhecimento sobre taxas de juros e a lógica do
pensar se a parcela do financiamento do produto
“cabe” no orçamento mensal, a grande tentação de
usar o crédito mais fácil e mais caro das lojas de
departamento para transformar um negócio
doméstico, micro, restrito, em negócio formalizado,
talvez ainda micro, mas tendendo a pequeno, com
CNPJ e nota fiscal para atender aos consumidores
próximos ou então também exportar.

Assim, quando enfrentam o não hábito de se
aproximarem das instituições do mercado
financeiro e iniciam o processo de acessar o
crédito e o microcrédito, na verdade, acompanha
esse ato da esfera econômica uma profunda
mudança comportamental frente à própria vida e
frente ao mundo. É para esse público que trabalha
por conta própria e/ou são empregadoras que a
compreensão do processo histórico e cultural de
resistência das mulheres ao longo dos tempos e
sua inserção no mercado de trabalho fará a
diferença na definição da estratégia de
enfrentamento do cotidiano construído.

É possível afirmar que o acesso ao crédito e ao
microcrédito contribui a posteriori para o
fortalecimento da mulher e são ferramentas de
manutenção do status quo adquirido enquanto
empreendedora. Com a manutenção do negócio
seu papel de empresária fica fortalecido não
apenas diante de seu círculo de conhecimento
familiar e profissional, mas também e
principalmente diante de si mesma. 

Alguns estudos realizados demonstraram que em
média há certa igualdade entre o número de
empréstimos contraídos por mulheres e por
homens5. Outra observação é que tanto mulheres
quanto homens são bons pagadores no
microcrédito, há baixa inadimplência. Não há
muita diferença no perfil das pessoas – mulheres e
homens – que acessam o microcrédito: são
igualmente carentes, e que realmente não têm

acesso ao banco convencional. Por outro lado, é
possível diferenciar é que a mulher seria menos
acomodada, tem desejo de melhorar seu negócio,
e do desejo passa ao fazer, é mais motivada e na
maioria dos casos sozinha.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formulação de uma ação afirmativa a ser
desenvolvida em prol das mulheres visando o
empreendedorismo deverá considerar as razões
culturais da construção do ser mulher e o como
cada uma de nós rompe as barreiras da
discriminação e da desigualdade de gênero e, se
for o caso, abre ou não um empreendimento6. Ou
seja, temos ações anteriores ao crédito e ao
microcrédito. O método de trabalho está
relacionado com a perspectiva de auto-estima,
de organização individual e de ferramentas
técnicas como a elaboração de plano de negócio,
que vai permitir avaliar se precisa ou não de
crédito e, se sim, de quanto, com que prazo de
pagamento, qual a taxa de juros, entre outros
dados inerentes ao crescimento e manutenção
do negócio. O processo ocorre, então, com dois
eixos encadeados: capacitação específica quanto
ao ser mulher e ser uma mulher empreendedora
e oferta de crédito ou microcrédito. 

Outra questão a ser debatida diz respeito ao
próprio processo de concessão do microcrédito.
Como contraponto vale lembrar que para o
crédito convencional foram disseminadas
diferentes formas de levar para o sistema
financeiro grande parcela da população brasileira
– mulheres e homens – por meio da bancarização
dos procedimentos da área previdenciária e
facilidade de abertura de contas correntes, ou
seja, houve a definição de uma política pública
programada e executada para tal fim.

O que fica para os estudiosos do tema é a
grande indagação de por quê não há filas na
porta das instituições que operam com o
microcrédito? Quais os procedimentos que
necessitam de alterações para que mulheres e
homens compreendam as vantagens e tenham
consciência das obrigações inerentes ao ato de
contrair um empréstimo.

5 Ver Fontes, Adriana, Prêmio Itaú : Apoio ao Empreendedor : 
diagnóstico das instituições de microcrédito no Brasil / Adriana Fontes, Rudi Rocha. – São Paulo : Peirópolis, 2006

6 No momento está em execução o Programa Rio: Trabalho e Empreendedorismo da Mulher, coordenação geral do IBAM
e realização em parceria com SEBRAE/RJ, BPW RJ e BM Rio, apoio da SPM – PR e SEASDH RJ, que tem esta lógica de
implementação.4 5

2 Autonomia econômica das pessoas refere-se à sua capacidade de gerar renda e de decidir tanto sobre a forma como essa
renda é utilizada quanto sobre os seus gastos, próprios e familiares. Autonomia financeira é a capacidade de contrair
empréstimos a médio e longo prazos, suportada pelos capitais próprios

3 George England, mentor da primeira grande pesquisa internacional sobre o significado de trabalhar. Universidade de
Oaklahoma. Ao final dos anos 1980 foi criada a International Society for Studies Work and Organizations Values.

4 Ver Fany Malin Tchaicovsky, UFRJ - Brasil e Dov Elizur, Bar Ilan University – Israel. Motivação para a realização –
Empreendedores e habilidade para empreender. www.bancodamulher.org.br.
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M E L I S S A  A B L A “Eu sou camelô há 22 anos, já fugi muito do
rapa na vida.” Assim se apresentou Marina
da Silva, proprietária de uma loja na
estação de trem Central do Brasil e
microempreendedora, durante uma reunião
de microempreendedores realizada pelo
Fórum de Microfinanças do Estado do Rio
de Janeiro coordenado pelo Instituto de
Estudo do Trabalho e Sociedade – IETS em
parceria com o SEBRAE-RJ.  

Eram sete microempreendedores reunidos
em uma sala com o propósito de sugerir
novos produtos e contribuir para dinamizar o
microcrédito a partir da experiência deles. 

Ouvi-los, há tempos, é solicitado por
organizações e profissionais quetrabalham
com microcrédito e tentam, no dia-a-dia,
driblar as trapaças que o setor parece pregar
em quem tenta torná-lo em ferramenta
efetiva de ampliação de acesso a crédito.
“Quem sabe estamos deixando de ouvir quem
mais interessa: os microempreendedores?”
Sim, foi consenso de que eles, os interessados,
não têm voz. Então, vamos ouvi-los.

Lá estavam, sete vidas distintas, sete
experiências e sete resultados diferentes.
Não, certamente não abarcam toda a
realidade do microcrédito, mas de certo
representam sete vidas que em algum
momento aprenderam com ele.

Por isso estávamos lá, reunidos em uma sala
falando sobre microcrédito. A intenção era,
além de ouvi-los, reunir os que solicitavam
ouvi-los e pedir que novamente falassem de
suas experiências. Isso não seria dificil, afinal
tudo o que queriam era espaço para falar. 

No primeiro encontro sugestões foram
trazidas. Percorrendo uma linha do tempo,
desde a decisão de pegar o crédito, até a
retomada do  empréstimo, muitas sugestões
foram apresentadas. 

A tomada de crédito é motivada pelo
desejo de iniciar ou ampliar um negócio,

momentos de crise nem sempre encorajam
microempreendedores nessa empreitada. O
grande desafio depois que se decide pegar
o crédito é saber onde pode ser tomado,
afinal não é fácil ter acesso às organizações
creditícias. 

A maioria conheceu o microcrédito por
meio do boca-a-boca e, se buscaram
alternativas, raramente as encontraram. O
processo burocrático para pegar o primeiro
empréstimo não é complicado, disseram,
bem mais simples do que nos “bancos
comuns”, que exigem comprovante de renda
de quem busca recurso para gerar renda. 

Ao conseguirem o crédito, normalmente
menos do que solicitam, o pagamento das
parcelas não é problema. Em mais de 10
anos como clientes de uma OSCIP, relatam
que nunca atrasaram uma parcela. Na
verdade um atrasou, mas foi calculado.
Atrasando o pagamento, poderia comprar
mercadoria, vendê-la, e assim, garantir
tanto o dinheiro da parcela, com os custos
de mora, como o da sobrevivência. Afinal,
tudo é calculado, na ponta do lápis ou na
“caxola”. Tudo é registrado. 

Inclusive calculam que o pagamento da
primeira parcela tem que ser descontado
do montante total do empréstimo, já que o
tempo de carência não é suficiente para
permitir que o negócio gere capital de giro
e a receita começe a pagar o empréstimo. 

O pagamento das parcelas, bem como os
juros fixados, não é problema.  As exigências
são justas e o empréstimo torna-se viável.
Segundo a visão deles, o grande desafio do
microcrédito está em acompanhar o
desenvolvimento do negócio do
microempreendedor, já que o negócio
cresce em escala maior do que o
empréstimo que é liberado. 

Quando chegam a esta fase existe um
problema que intefere no desempenho do

negócio. De uma lado a OSCIP tende a não
liberar o recurso necessário para a
ampliação ou manutenção do negócio, que
cresceu. Por outro lado, os “bancos
comerciais” ainda não são opção viável,
uma vez que as exigências ainda não podem
ser cumpridas e a taxa de juros não
compensa. Entendem que o microcrédito é
uma parte do caminho e não toda a
estrada, mas existe um trecho que falta.

Já teve situações em que o
microempreendedor pegou um empréstimo
em uma operadora e para complementar
pegou em outra o complemento. Pegava as
duas parcelas juntas, o que revela que renda
para arcar com os empréstimos tinha.

Relacionam essa dificuldade ao fato de as
operadoras não considerarem o histórico do
cliente na retomada do crédito. Dizem que no
mercado o bom cliente e bom pagador tem
estímulo para continuar a comprar, enquanto
que no microcrédito esses critérios não são
utilizados; a base do relacionamento é a
desconfiança. O processo para a tomada de
crédito, que inicialmente era avaliado
adequado, passa a ser moroso e repetitivo.
Tem microempreendedor que nas 8 vezes que
pegou crédito preencheu o mesmo formulário.

Quanto à atuação dos agentes de crédito
não há consenso, alguns acreditam que têm
papel diferencial no negócio, outros que
suprem a necessidade de orientação em
gestão de negócios. Na realidade, ficou
claro que nenhum sabe ao certo qual é a
responsabilidade, qual sua função e o
motivo das visitas e das fotografias
constantemente tiradas. 

Todos concordam que, se as agências
oferecessem uma “central de orientação”,
para apoiar a gestão de um negócio, seria
mais produtivo do que o agente de crédito
fazer visitas esporáticas no local. Não lhes é
claro que a função primordial do agente é
analisar o negócio e a capacidade
pagamento do empréstimo.

Acreditando que o sucesso do
empreendedor é o sucesso do financiador,
solicitam cursos sobre gestão de negócios,
bem como sugerem a formação de uma
“rede de solidariedade”, com a função de
divulgar a lista de clientes e suas áreas de
atuação, assim os empreeendedores

poderiam buscar seus fornecedores entre
eles. Um fortaleceria o negócio do outro. 

Após três horas de conversa já havia
coletado conteúdo suficiente para
reproduzir o diálogo para profissionais que
queriam ouvi-los. Em dia de forte chuva, três
dos sete microempreendedores estavam
novamente reunidos para responder a
questões de profissionais ligados a áreas de
fomento a microempresas.

A conversa correu solta, sem grandes
intervenções. As perguntas foram
interessantes, não em realmente ouvir
sugestões, mas em averiguar o quanto os
microempreendedores são capazes de fazer
e gerir seus negócios e se realmente sabem
usar o microcrédito, na forma como é
proposto. De certa forma me frustei. 

Por outro lado, vi microempreendedores
procurando aproveitar ao máximo o
encontro, a oportunidade de estar cara a
cara com financiadores.

SUGESTÕES DE NOVOS 
PRODUTOS E NOVAS POSTURAS

• Atendimento do empreendedor para
orientação sobre gestão de negócios

• Oferta de cursos de capacitação em
gestão de negócios de forma geral para
formar os empreendedores

• Criar um link no site do Fórum (ou outro),
no qual sejam indicados serviços dos
empreendedores. Dessa forma seria
possível criar uma rede de cooperação
entre os clientes.

• Expandir a divulgação do microcrédito
para profissionais autônomos que não
sabem que podem pegar empréstimo,
porque não conhecem as instituições.

• Orientar o cliente para outras instituições
ou formas de crédito, caso não seja
possível atendê-lo, devido ao alto valor
solicitado.

• Acompanhar de forma mais próxima o
crescimento dos empreendimentos.

• Tornar o relacionamento entre
empreendedor e agente de crédito mais
próximo e produtivo.

6

Olhar o microcrédito
sob o ponto de visto do

empreendendor é um
desafio a ser enfrentado

pelos principais atores
envolvidos na área. A

troca de informações e
experiências é uma

prática pouco
desenvolvida entre os

que pretendem fazer do
microcrédito uma

verdadeira opção no
combate à pobreza. 



No Rio de Janeiro, como no restante do país, o setor informal urbano representa uma importante
fonte de trabalho. Mais da metade dos ocupados em atividades não agrícolas no Estado do Rio de
Janeiro trabalha por conta-própria ou em empresas com até 10 funcionários1. Embora o nível
médio das remunerações seja reconhecidamente menor do que no segmento formal, dada sua
heterogeneidade, abarca também remunerações elevadas. De fato, no Estado, apenas pouco mais
de 20% dos trabalhadores têm remuneração mensal acima de R$ 1.000,00,  destes, 1/3 se
encontra no setor informal2.

Embora seguramente uma parcela prefira trabalho formal em grande empresa, mais da metade
dos que se encontram neste segmento estão lá por opção própria (veja tabela 1). Trabalham em
média mais de 40 horas por semana e representam mais de 2/3 dos trabalhadores fluminenses em
famílias pobres. Tendo em vista sua taxa de participação e o fato de ser a opção de muitos e
alternativa para tantos outros, é impossível imaginar uma solução para a pobreza e a desigualdade
que não contemple a melhoria da qualidade dos postos de trabalho do setor informal urbano.

Tabela 1 

Motivo para ingresso no setor informal urbanos Estado do Rio de Janeiro
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Tabela 1: Motivo para ingresso no setor informal 
urbano: Estado do Rio de Janeiro

fonte: Estimativas obtidas com base na Pesquisa Economia Informal Urbana (ECINF/IBGE) de 1997 e 2003

Iniciaram seu negócio porque não encontraram emprego  22  28

Iniciaram seu negócio ou porque não encontraram emprego  45  45
ou para complementação da renda familiar

Saíram de um trabalho anterior porque foram demitidos  40  40

Indicadores
Ano

1997 2003

É inquestionável o impacto que teria uma melhoria na qualidade destes postos de trabalho sobre a
pobreza e a desigualdade. Como o gráfico 1 revela, um aumento de 50% na produtividade deste setor,
reduziria a pobreza no Estado em quase 25%, e a extrema pobreza em mais de 30%.

Gráfico 1

Impacto do aumento na renda dos trabalhos informal sobre a pobreza e a extrema pobreza no Rio de Janeiro - 2006

Resta, entretanto, verificar se os postos de trabalho informais têm, efetivamente, o necessário potencial e
se é possível e viável melhorar sua qualidade e produtividade. Constatar o efetivo potencial não é tarefa
difícil. Conforme o gráfico 2, a taxa de retorno mensal média do capital dos pequenos postos de trabalho
informais (aqueles com capital inferior a R$ 20 mil) supera 3% ao mês3.

Gráfico 2  

Relação entre a taxa de retorno mensal e o volume de capital físicoGráfico 2: Relação entre a taxa de retorno mensal e o volume de capital físico

Capital físico (em mil r$)

fonte: Estimativas obtidas com base na pesquisa Economia Informal Urbana (ECINF/IBGE) de 1997. 

2

2,5

3

3,5

4

4,5

5

10 12 14 16 18 20 22 24 26 28 30 32 34 36 38 40

Taxa de retorno

1 Segundo a PNAD-2006 52% dos ocupados no Estado que não trabalham no setor primário, são trabalhadores não remunerados, exercem trabalho
doméstico ou por conta-própria ou são empregados ou empregadores no setor privado em estabelecimentos com até 10 trabalhadores.

2 Informação obtida a partir da PNAD-2006 e referente apenas a ocupação principal, excluindo os trabalhadores do setor primário. 
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Gráfico 1: Impacto do aumento na renda dos trabalhos informal 
sobre a pobreza e a extrema pobreza no Rio de Janeiro - 2006

Aumento na remuneração do trabalho informal (%)

fonte: Estimativas obtidas com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD - 2006 

3 Para o cálculo econômico deste retorno foram imputadas remunerações de mercado para todos os familiares e não familiares que trabalham sem
remuneração no negócio, incluindo sócios que efetivamente se dedicam ao negócio.
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Bem mais difícil, entretanto, é identificar os caminhos e instrumentos capazes de desenlaçar este
potencial e, portanto, demonstrar viável melhorar a qualidade e produtividade destes postos. 

Esta nota procura identificar tal caminho, utilizando uma abordagem por triangulação, pouco
explorada em estudos anteriores. Consiste em identificar as alternativas, utilizando duas estratégias
independentes e ao final verificar a concordância dos dois procedimentos. 

A primeira abordagem lança mão da elevada heterogeneidade do setor informal fluminense. Conforme
é largamente reconhecido, este segmento não é formado de um bloco homogêneo de pequenas
empresas com baixa produtividade. Existe uma vasta gama de situações. E.g., 10% dos estabelecimentos
têm uma receita mensal superior a R$ 3.000,004. Nesta etapa identificou-se nos negócios com alta
produtividade recomendações para a melhoria da produtividade dos demais negócios informais. 

A base da análise consiste, simplesmente, em identificar quais serviços são menos acessíveis aos
negócios de menor escala, quando comparados aos de maior capital. A sugestão, então, para o
desenho de uma política de promoção da produtividade é centrar a atenção na expansão da
provisão destes serviços e na sua melhor adequação às necessidades dos negócios informais
menos capitalizados, que detenham grande potencial de sucesso. 

Com vistas a contrastar o acesso das maiores e menores empresas informais a uma variedade de
serviços produtivos, comparamos a situação das 25% maiores com o das 25% menores (veja
Tabela 2)5. Revela pouca diferença entre os menores e maiores negócios informais quanto ao
acesso a todo tipo de capacitação e assistência técnica, aí incluídas assistência contábil e
jurídica. As diferenças mais importantes estão relacionadas ao acesso aos mercados de produto e
insumos, em particular, ao mercado de crédito. Tudo parece indicar que as pequenas empresas
informais permanecem com baixa rentabilidade ou porque só conseguem colocar seus produtos
no mercado de forma precária, recebendo por eles preços inferiores aos que poderiam obter, ou
por não terem acesso adequado ao mercado de insumos, com conseqüentes custos de produção
mais elevados e dificuldades de expansão de seus negócios. De fato, as diferenças de acesso a
serviços financeiros são marcantes: a proporção de negócios de maior porte com alguma dívida é
20 pontos percentuais maior do que a dos menores, enquanto que a proporção dos com conta
bancária é quase 40 pontos percentuais maior.

Tabela 2 

Acesso a serviços produtivos dos menores e maiores empreendimentos informais do Estado do Rio de Janeiro

Com vistas a ratificar estes resultados, em uma segunda abordagem, contrastamos o acesso efetivo
dos negócios informais fluminenses a uma série de serviços produtivos com sua respectiva indicação
de importância de acesso. Mais especificamente, contrastamos a proporção dos negócios que têm
acesso com a proporção que considera importante o acesso (veja tabela 3).

Tabela 3 

Acesso a serviços produtivos dos empreendimentos informais urbanos no Estado do Rio de Janeiro

Todos os serviços considerados apresentam maior proporção de empresas que os consideram
importantes do que as que a eles têm acesso efetivo, o que sugere a existência de demanda
reprimida, para alguns, a disparidade entre disponibilidade e importância é muito maior. Por
exemplo, enquanto no caso da formação profissional, 25% têm acesso e 40% a consideram
importante, , mais de 55% julgam acesso a crédito importante, ao passo que apenas pouco mais de
5% têm efetivo acesso, revelando excesso de demanda muito maior por crédito do que por
formação profissional.  

A tabela 3 permite claramente classificar os serviços em três grandes grupos, segundo o grau de
carência ou insuficiência de oferta. Em um extremo, a formação profissional surge com o mais
baixo grau de carência, onde a insuficiência de oferta parece ser menor. No outro extremo, com
elevadíssimo grau de carência e, portanto, com insuficiência crônica de oferta, estão crédito e
apoio à comercialização. Numa posição intermediária surgem diversas formas de assistência
técnica e a capacitação em gestão. 

Este contraste entre acesso e percepção da importância (demanda potencial) ratifica integralmente
os resultados encontrados anteriormente do contraste entre o acesso dos menores e maiores
negócios informais fluminenses. O que difere o acesso dos grandes do acesso dos pequenos é o
mesmo que difere o acesso efetivo dos negócios informais de sua percepção de importância. Nos
dois casos desponta como prioridade um melhor acesso aos mercados de insumos e produtos. 

Assim, a despeito das limitações das informações disponíveis, a triangulação dá segurança em
afirmar que políticas mais efetivas que priorizem a melhoria do acesso a mercados das pequenas
empresas informais fluminenses podem ter um impacto significativo sobre sua produtividade e
sobre o valor de sua produção, expandindo os negócios e a ocupação do setor e elevando a
remuneração dos que nele estão ocupados. Dada a importância deste setor para os segmentos
mais pobres da sociedade, a expansão do emprego, das oportunidades de trabalho e da
remuneração nos negócios informais fluminense irá seguramente reduzir de forma substancial o
grau de pobreza no Estado. 4 ECINF 2003?IBGE

5 Vale ressaltar que o tamanho dos negócios está definido em termos do estoque de capital e não do nível da ocupação. 

Tabela 2: Acesso a serviços produtivos dos menores e maiores 
empreendimentos informais do Estado do Rio de Janeiro

fonte: Estimativas obtidas com base na pesquisa Economia Informal Urbana (ECINF/IBGE) de 2003.

Serviço produtivo 25% com menor 
capital

25% com maior 
capital

Diferencial
 (pontos percentuais)

 

Capacitação em gestão 4

7

3

10 7

Assistência técnica 0 4 4

0 4 4

0 4 3

Assistência jurídica 0

4
1

3 3

Assistência contábil

Apoio à comercialização

Afiliada a algum orgão de classe    23  20

Crédito nos últimos três meses    10  10

Possui alguma dívida     25  21

Conta corrente    22  63  42 

Realizou investimento no último ano   18  11

Tabela 3: Acesso a serviços produtivos dos empreendimentos 
informais urbanos no Estado do Rio de Janeiro

fonte: Estimativas obtidas com base na pesquisa Economia Informal Urbana (ECINF/IBGE) de 2003.

Porcentagem das empresas do setor
informal que recebe ou considera importante

Recebe Considera importante Diferença 

Capacitação em gestão 7 8 13

Assistência técnica 2 5 56

1 3

2

Assistência jurídica 1

4

2 45

61Assistência contábil

Apoio à comercialização

Formação profissional   19  39  52

Crédito        47  92

22 91
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OPERADORAS

ALDRAVA SCM | (21) 2240-6319
www.geocities.com/aldrava

BANCO DA MULHER | (21) 2240-0064
www.bancodamulher.org.br

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (CEF)
www.cef.gov.br

CRED PRODUZIR | (21) 2262-7512

FININVEST MICROCRÉDITO | (21) 3284-9777
www.fininvest.com.br

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO 
E AÇÃO COMUNITÁRIA (IDACO) 
(21) 2233-4535 / (21) 2516-8552
www.idaco.org.br

SINDCRED | (21) 2567-7137

SOCIALCRED SCM | (21) 2221-6468
www.socialcred.com.br

VIVACRED | (21) 3322-1412
www.vivacred.com.br

OUTRAS INSTITUIÇÕES

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS DIRIGENTES
DE ENTIDADES GESTORAS E OPERADORAS 
DE MICROCRÉDITO (ABCRED) 
www.forumdemicrofinancas.org.br/
Abcred/index.html

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
SOCIEDADES DE CRÉDITO AO
MICROEMPREENDEDOR (ABSCM)
www.abscm.com.br

BANCO CENTRAL DO BRASIL (BACEN)
www.bcb.gov.br

INSTITUTO DE ESTUDOS DO 
TRABALHO E SOCIEDADE (IETS)
www.iets.inf.br

INSTITUTO BRASILEIRO DE
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL (IBAM)
www.ibam.org.br

INSTITUTO DE SERVIÇOS, ESTUDOS E
REALIZAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL (SERE)
www.sere.org.br

GOVERNO DO ESTADO 
DO RIO DE JANEIRO
www.governo.rj.gov.br

PREFEITURA DA CIDADE 
DO RIO DE JANEIRO
www.rio.rj.gov.br

SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS 
MICRO E PEQUENAS EMPRESAS NO 
RIO DE JANEIRO (SEBRAE-RJ)
www.sebraerj.com.br Fórum de Microfinanças

Rio de Janeiro
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